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RESUMO 

 

Com o advento da lei 13.140/2015, que trata sobre os procedimentos de 

autocomposição (mediação, conciliação, entre outros), abriu-se uma gama de 

oportunidades e contornos para solução de conflitos de forma consensual. Nesse 

sentido, na administração pública, a lei de mediação abre as portas para negociações 

com os indivíduos e, mais precisamente na seara tributária, se evidencia o instituto já 

previsto no Código Tributário Nacional em seus artigos 156 e 171, a transação. Este, 

consiste, em uma das formas de extinção do crédito tributário, mas, pode ser 

entendido como um tipo de autocomposição, servindo para resolução ou prevenção 

de litígios e neste, a partir da negociação, há concessões mútuas para obter benefícios 

para as partes envolvidas. A presente pesquisa busca analisar a utilização da 

autocomposição com foco no instituto da transação com suas possíveis problemáticas 

e vantagens de aplicação levando em consideração os princípios da supremacia e 

indisponibilidade do interesse público e a forma rígida como é tratado o crédito 

tributário em face de uma abordagem e aplicação clássica da forma tratativa dos 

tributos. Utilizando a metodologia de estudo bibliográfico, explanaremos algumas 

questões apresentadas por autores e pesquisadores da área, buscando entender a 

motivação da não utilização de forma abrangente de tal instituto, para entender, ao 

final, que ao mesmo tempo que os princípios da supremacia e da indisponibilidade do 

interesse público na administração pública devem ser respeitados, a forma da lei e o 

modo de operação do direito deve evoluir em sua forma de trabalho, junto com a 

sociedade. 

 

Palavras-chave: AUTOCOMPOSIÇÃO. TRANSAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. 

 

 

 

 

 



 

INTRODUÇÃO 

A autocomposição, instituto fundamentado na Lei 13.140/2015, dispõe em seu 

capítulo II, a respeito das ações que podem ser tomadas pela administração pública 

para prevenção e solução de conflitos. Em virtude de uma crescente mudança na forma 

de comportamento do sistema judiciário que se formou após a referida Lei de 

mediação, é nítida a visualização de uma maior solução de conflitos pautada nos 

métodos autocompositivos, o que faz com que haja uma economia processual, bem 

como um rápido atendimento e finalização de lides. 

Embora já se vejam manifestações no âmbito do direito privado, no direito 

público e principalmente em âmbito tributário, este instituto ainda é muito tímido, 

quase inexistente. Levando em consideração que a Fazenda Pública é um dos órgãos 

que mais possui processos judiciais em tramitação, sendo 70% do estoque em 

execução e 39% do total de casos pendentes e congestionamento de 87% no ano de 

2019 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020), se tornaria bem mais benéfico que 

as lides conseguissem ser resolvidas de forma rápida para ambas as partes e se 

diminuíssem a quantidade de tempo e recursos para tais processos. 

Esta pesquisa consiste analisar a utilização da autocomposição, com foco no 

instituto da transação, seus eventuais problemas para sanar e prevenir conflitos 

relacionados à administração tributária, além de levar-se em consideração os princípios 

da administração pública, em relação à rigidez para com o crédito tributário. Trata-se 

de uma discussão atual, visto que a Lei 13.140/2015 abriu as portas para a análise e 

aplicação prática em todos os âmbitos, tanto no Direito Público como no Direito 

Privado. 

O estudo em questão será a efetivação de uma análise bibliográfica, utilizando 

como base as explanações dos trabalhos de alguns autores como Buíssa e Bevilacqua 

(2015); e Marques e Oliveira (2020) para embasar análises e discussões a respeito da 

utilização da autocomposição, com foco no instituto da transação, tendo como 

exemplo o programa de Recuperação Fiscal, bem como as eventuais divergências para 

prevenir e resolver as lides relacionadas a processos da administração tributária. 



 

 

1 A TRANSAÇÃO 

 

Com o advento da lei de mediação, as formas alternativas de solução de 

conflitos no âmbito privado têm evoluído de forma animadora, o que gera uma certa 

expectativa em relação as relações com a administração pública e a facilitação a seu 

acesso. Marques e Oliveira (2020) citam que há a viabilidade desses acordos em prol 

do interesse do coletivo, não deixando para trás o interesse da administração pública. 

Na criação da lei 13.140/2015, foi incluída pelos legisladores a possibilidade de 

a administração pública sanar seus conflitos a partir do uso dos métodos 

autocompositivos. Assim, a referida cita que a União, os Estados, Distrito Federal e 

Municípios criarão as chamadas câmaras de prevenção e resolução administrativa de 

conflitos (BRASIL, 2015), e utilizar métodos de autocomposição, sem que haja 

necessidade de o litígio ser resolvido na ceara processual. 

Sendo assim, dispõe em seus Art. 32 que estas terão competência para 

I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administração pública; 

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio 

de composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de 

direito público; 

III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de 

conduta (BRASIL, 2015). 

 

Segundo Salles, Lorencini e Silva (2020), são subordinados a um regime de 

autorizações especiais para realização de transação dos interesses e para dirimir os 

conflitos entre os órgãos da administração pública, realizando termos de ajustamento 

de conduta.  

A transação, conceito disciplinado no Capítulo XIX do Código Civil para os 

particulares e aplicado no Código Tributário Nacional em seus artigos 156 e 171 é uma 

das formas de resolução ou prevenção de litígios em que há concessões mútuas e se 

trata de uma das formas de extinção do crédito tributário pautadas pela lei (BRASIL, 

1966). 



 

No âmbito tributário, pode-se falar em transação como um modelo de 

autocomposição e solução de conflitos, mesmo não sendo utilizado. Na transação, as 

duas partes devem entrar em acordo para abdicar de parte de seus valores para ser 

sanada a lide. O código Tributário Nacional, em seu artigo 171 parágrafo único, 

disciplina que será da administração tributária a legitimidade para direcionar o 

responsável por efetuar a transação. Deste modo, no caso da administração pública 

Municipal, será o advogado geral do Município (BRASIL, 1966). 

Há inúmeras divergências doutrinárias quanto ao uso deste instituto. E diversas 

discussões quanto a vários aspectos sobre a transação. Uma delas, segundo Buíssa e 

Bevilacqua (2015), consiste na definição de quando haverá a extinção do crédito 

tributário após efetuado o acordo. Nesse caso, temos duas possibilidades diferentes. 

A primeira trata de que o crédito será extinto quando houver o acordo, o que não seria 

um viés viável, visto que não há confirmação de que após o acordo, o contribuinte irá 

cumprir com a obrigação que lhe foi acordada. 

Na segunda opção, o crédito seria extinto após o pagamento do débito quando 

efetuado o acordo, hipótese que seria mais viável em virtude da maior logicidade do 

processo. O que faria com que, após o pagamento, o crédito fosse extinto nas primeiras 

opções do CTN. Por fim, o crédito seria extinto por fato de ter ocorrido o acordo, mas 

seria constituído novo crédito para que houvesse o pagamento, sendo assim a extinção 

total efetuada quando o contribuinte efetuasse totalmente o pagamento da dívida 

acordada (BUÍSSA e BEVILACQUA, 2015). 

O maior problema da transação é visto como a abdicação ou renúncia de parte 

da dívida tributária para sanar os conflitos, visto que a administração pública prefere 

não abdicar de parte da dívida para receber os valores, mesmo que a menor. Como 

exemplo de modelo de transação extrajudicial, podemos citar o Programa de 

Recuperação Fiscal (BRASIL, 2000). 

O Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) é um exemplo de “modelo” de 

transação. Neste, o fisco busca recuperar os valores e regularizar os créditos que são 

advindos de tributos em atraso de contribuintes físicos e jurídicos inadimplentes 



 

através de acordos de desconto e parcelamento para regularização dos tributos 

(CARRIJO, 2020). 

Levando-se em consideração as hipóteses da etapa em que seria extinto o 

crédito, o REFIS, caberia análise em relação ao instituto da transação, uma vez que o 

contribuinte e o fisco, em acordo firmado, exercem exatamente a terceira opção 

informada, embora, na maioria das vezes a decisão seja tomada administrativamente. 

Mas, há casos em que mesmo com a execução fiscal em andamento, o contribuinte 

obtenha o direito de realizar o acordo pelo REFIS para adiantar ou resolver seu conflito 

com a administração pública. Assim, com acordo firmado pelo Procurador Geral e a 

parte ré no processo, um novo crédito é gerado a partir do acordo com os créditos 

anteriores, fazendo com que haja a aplicação do conceito de transação no processo. 

 

2 A PROBLEMÁTICA DO INTERESSE PÚBLICO 

 

A supremacia do interesse público é tida como o pilar do Direito administrativo. 

É importante verificar que na doutrina os autores frisam e possuem demasiada 

preocupação com relação aos princípios da supremacia e da indisponibilidade do 

interesse público, o que não deixa de ser muito importante, embora a rigidez da forma 

como é tratada a matéria tributária em relação aos acordos e aos pagamentos de 

tributos seja indiscutível para a doutrina clássica (MARQUES E OLIVEIRA, 2020). 

A administração pública possui uma vinculação a principiologia da supremacia 

do interesse público sobre o privado. A problemática no caso de efetuar a transação 

quanto a obrigação tributária principal é a discricionariedade com relação a 

disponibilidade dos valores que podem vir a ser renunciados ao efetuar a 

autocomposição nesse sentido. Jardim (2019), analisa que a transação deveria ser 

abolida do Código Tributário Nacional, visto que um instituto dotado de subjetividade 

e discricionariedade não é compatível com a rigidez e a vinculação da função 

administrativa relativa aos tributos.  



 

Outra problemática a ser tratada e já mencionada, é a ampla renúncia de receita 

de juros e mora que seriam retirados da dívida ao realizar a transação e esta não é 

possível realizar a mensuração, o que é pautado pela LRF – Lei de Responsabilidade 

Fiscal (BRASIL, 2000), na opinião de Buíssa e Bevilacqua (2015), que prevê condições 

sine qua non relacionados a renúncia de receita na instituição dos Programas de 

Recuperação Fiscal instituídos pela administração pública. 

Aqui, então, nos apresenta mais um problema. A instituição dos Programas de 

Recuperação Fiscal faz com que se dê uma impressão de que o não cumprimento ou 

cumprimento atrasado da obrigação tributária principal seja “recompensado”, 

desmotivando o contribuinte inadimplente a realizar seu pagamento. Buíssa e 

Bevilacqua (2015) afirmam que fica incutido no contribuinte que “o inadimplemento 

compensa”, visto que a qualquer momento que necessitar, poderá procurar o fisco e 

obter vantagens a respeito do cumprimento da obrigação. 

 

3 AUTOCOMPOSIÇÃO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

 

Após todas as explanações acima, é interessante perceber que a viabilidade do 

uso da autocomposição em matéria tributária está atrelada diretamente a 

compreensão e entendimento principiológico por parte da doutrina. Uma 

problemática a ser levantada nessa questão, como cita Buíssa e Bevilacqua (2015), é o 

fato de as duas partes não estarem em pé de igualdade na lide, no caso das prestações. 

A administração pública é colocada como dominante sobre a outra parte, o que faz 

com que surjam institutos existentes no Direito Privado, a diminuir essa diferenciação. 

O objetivo da autocomposição, sendo como seu exemplo na legislação 

tributária a transação, é um instituto muito promissor em relação a modernização das 

formas de acordo com o contribuinte. Assim, é interessante observar a finalidade da 

autocomposição em si, com a realidade desta em matéria tributária. Brandão (2015) 

afirma que a finalidade da transação não é somente a extinção do crédito, mas sim, 



 

como forma de autocomposição, a pacificação social e a resolução do conflito de forma 

ampla. 

No caso das lides tributárias, seria crucial tanto para o interesse do contribuinte 

como para a administração pública prezar pelo direito do contribuinte e renunciar 

parte da dívida para ambas as partes serem beneficiadas com a resolução do conflito 

decorrente da obrigação tributária principal que não foi obedecida. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello (2009), o interesse público não é só o 

interesse do todo ou a soma dos interesses individuais de cada ser, visto que também 

pode haver interesse público em contradição do interesse individual, mas se trata da 

“dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo 

enquanto partícipe da sociedade”. Sendo assim, não entram em conflito com os 

princípios elencados na Constituição Federal, no qual elencam os princípios individuais 

como principais, mas efetuam o contraponto destes com os interesses e obrigações da 

administração pública como um todo.  

Buíssa e Bevilácqua (2015) afirmam que algumas doutrinas entendem que a 

cada aplicação da transação deve ser instituída lei a respeito, o que faria com que o 

bom emprego do instituto fosse inviável, devido a morosidade do processo. O mais 

próximo que se teria da aplicação desde instituto seriam os programas de Recuperação 

Fiscal, mas estes já estão como sendo considerados renúncia de receita. 

A utilização da autocomposição em matéria tributária deixa a administração 

pública “com o pé atrás”, mas, é interessante se pensar em abrir o entendimento em 

relação aos princípios, uma vez que a sociedade se encontra em constante evolução. 

Como analisam Marques e Oliveira (2020), há a necessidade de uma interpretação mais 

ampla, de forma que haja um atendimento a nova realidade jurídica brasileira. Os 

autores ainda citam que essa visão atrelada rigidamente aos princípios faz com que 

haja impedimento no crescimento da arrecadação tributária. Quando não há o acordo 

ou a renúncia de parte do crédito, muito provavelmente não haverá a efetivação do 

pagamento, o que fará com que a inadimplência continue na mesma situação. 

 



 

CONCLUSÃO 

 

A autocomposição utilizada no problema das lides tributárias seriam um grande 

avanço com relação a administração fiscal se fossem aplicadas tanto judicialmente 

como extrajudicial. Mas, é nítido que não há consenso a respeito da forma de aplicação 

e limitações quando ao poder de colocá-lo em prática. 

Uma solução interessante seria, decorrente da Lei da mediação, realizar a 

formulação de uma lei própria, observando regras e institutos relativos à renúncia e 

aos benefícios que decorrem da transação, para que não haja dubiedade quanto as 

decisões e limitando as questões de discricionariedade a administração pública. 

Podemos obter alguma esperança com relação ao projeto de Lei 5.082/2009, que 

consta no Ministério da Economia desde 2019 para apreciação, e trata especificamente 

da transação tributária em casos concretos e extrajudiciais. Como justificativa, segue a 

premissa da evolução na administração fiscal, fazendo com que seja efetuada tanto em 

critérios judiciais, como extrajudiciais, constituindo uma nova relação entre o fisco e os 

contribuintes e diminuindo os litígios. 
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